
ESTADO DE MATO GROSSO
CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

INDICAÇÃO N° ______ DE 14 DE JUNHO DE 2023

Autor: VEREADOR JERÔNIMO PEREIRA GONÇALVES

Partido: PSB

“Indico ao executivo municipal, um estudo de 
impacto orçamentário para verificar o salário 
da categoria  dos  arquitetos  e  engenheiros  no 
município”.

O Vereador  que  abaixo  subscreve  propõe  à  nobre  Mesa,  consultado  o  augusto  e 
soberano  Plenário,  na  forma  regimental,  seja  encaminhado  expediente  à  Excelentíssima 
Senhora Prefeita ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS, com cópias ao Setor competente na 
seguinte Proposição Plenária.

Com meus cordiais cumprimentos, INDICO   ao executivo municipal, um estudo de 
impacto orçamentário para verificar o salário da categoria dos arquitetos e engenheiros no 
município.

JUSTIFICATIVA

A indicação tem por  finalidade  solicitar  um estudo de  impacto  orçamentário  para 

verificar o salário da categoria dos arquitetos e engenheiros no município.

LEI  No 4.950-A,  DE  22  DE  ABRIL  DE  1966.  Dispõe  sobre  a  remuneração  de 

profissionais diplomados em Engenharia, Química, Arquitetura, Agronomia e Veterinária.

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou e manteve, após veto presidencial, e 

eu, AURO MOURA ANDRADE, PRESIDENTE do SENADO FEDERAL, de acordo com 

o disposto no § 4º do art. 70, da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art . 1º O salário-mínimo dos diplomados pelos cursos regulares superiores mantidos 

pelas Escolas de Engenharia, de Química, de Arquitetura, de Agronomia e de Veterinária é o 

fixado pela presente Lei. 
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ESTADO DE MATO GROSSO
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Art . 2º O salário-mínimo fixado pela presente Lei é a remuneração mínima obrigatória 

por serviços prestados pelos profissionais definidos no art. 1º, com relação de emprego ou 

função, qualquer que seja a fonte pagadora. 

Art  .  3º  Para  os  efeitos  desta  Lei  as  atividades  ou  tarefas  desempenhadas  pelos 

profissionais enumerados no art. 1º são classificadas em:

a) atividades ou tarefas com exigência de 6 (seis) horas diárias de serviço; 

b) atividades ou tarefas com exigência de mais de 6 (seis) horas diárias de serviço. 

Parágrafo  único.  A  jornada  de  trabalho  é  a  fixada  no  contrato  de  trabalho  ou 

determinação legal vigente. 

Art . 4º Para os efeitos desta Lei os profissionais citados no art. 1º são classificados em: 

a) diplomados pelos cursos regulares superiores mantidos pelas Escolas de Engenharia, 

de Química, de Arquitetura,  de Agronomia e de Veterinária com curso universitário de 4 

(quatro) anos ou mais; 

b) diplomados pelos cursos regulares superiores mantidos pelas Escolas de Engenharia, 

de Química, de Arquitetura, de Agronomia e de Veterinária com curso universitário de menos 

de 4 (quatro) anos. 

Art . 5º Para a execução das atividades e tarefas classificadas na alínea a do art. 3º, fica  

fixado o salário-base mínimo de 6 (seis) vezes o maior salário-mínimo comum vigente no 

País, para os profissionais relacionados na alínea a do art. 4º, e de 5 (cinco) vezes o maior  

salário-mínimo comum vigente no País, para os profissionais da alínea b do art. 4º.

Art . 6º Para a execução de atividades e tarefas classificadas na alínea b do art. 3º, a 

fixação do salário-base mínimo será feito tomando-se por base o custo da hora fixado no art. 

5º desta Lei, acrescidas de 25% as horas excedentes das 6 (seis) diárias de serviços.

Art  .  7º  A remuneração  do  trabalho  noturno  será  feita  na  base  da  remuneração  do 

trabalho diurno, acrescida de 25% (vinte e cinco por cento).

Art . 8º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Brasília, 22 de abril de 1966; 145º da Independência e 78º da República.

O piso salarial é o valor mínimo que um trabalhador deve receber por sua jornada de 

trabalho, de acordo com sua categoria profissional ou região. Ele é estabelecido por lei ou por  

meio de negociações entre sindicatos patronais e laborais. O objetivo principal do piso salarial 
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é  assegurar  que  os  trabalhadores  recebam  uma  remuneração  justa  e  adequada  para  o 

desempenho de suas atividades. 

Pelo  exposto,  solicito  brevidade  nos  encaminhamentos  desta  importante  demanda, 
oportunidade em que reitero votos de elevada estima e apreço.

Cáceres – MT, 14 de junho de 2023.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 184F-4EF2-3D3E-4A0D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JERÔNIMO GONÇALVES PEREIRA (CPF 570.XXX.XXX-82) em 14/07/2023 13:33:30 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://cmcaceres.1doc.com.br/verificacao/184F-4EF2-3D3E-4A0D

https://cmcaceres.1doc.com.br/verificacao/184F-4EF2-3D3E-4A0D

